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previst.' na alinea / do inciso I do art 52 náo vigorarlo. para a promoç.a, unicamente à classe
imediatamente superior. dos ocupante. na data da entrada em vigor desta Let. dc cargoi de Ministro dc
rund.i (Jasse. Conselheiro. Primeiro Secretário  e Segundo Secretário da Carreira de Diplomata e de

ai d,-

 I Se o Diplomata encontrar-se lotado em posto do grupo C. na data da puhlicaçáo do
J \tusio d I stjdo que pela primeira sei classificar os postos por grupos. computar-m..a a partir de

'.ua s1ie.ada a. posio o tempo de ser'. iço a que se retere o 2-do art. 52 desta Let

Art S2 U intersticio de tempo do classe previsto nu art. 53 desta Let nao se aplicará aos
Dipl..maias qua, na data de sua puhlicaç.io. etetam incluidos no Quadro de Acesso de sua classe.

Art 53 (TI disposto no inciso I do art. 55 desta Let nàn se aplicará enquanto homer Ministro
de Primeira Classe com idade superior a uS (sessenta e cinco) anos

Paragrafo inico. Sc ocorrer a hipótese a que se refere o caput deste artigo, na primeira
quinzena de junho e de dezembro dc cada ano. serào transferidos para o Quadro Especial do Serviço
Exterior os mais idosos dentre os Ministros de Primeira Classe com mais de 05 (sessenta e cinco) anos dc
idade, a razáo de lii (dez) por semestre ou , caso nao alcancem tal número, tantos quantos contarem mais de
uS (sessenta e cinco) anos de idade.

Art 84 0 disposto no iticico II do art desta Let não se aplicará enquanto homer Ministro
de Segunda Classe com idade  superior a (ri) (sessenta) anos.

í'arágrath único Se ocorrer a hipotese a que se refere o caput deste artigo, na primeira
qliinzeiia dc junho e de dezembro dc cada ano, serão transferidos para  o Quadro Especial do Sers iço
Exterior os mais idosos dentre  us Ministros de Segunda Classe com mais de 00 (sessenta) anos de idade, à
razão de 8 (oito) por semestre ou. caso não alcancem tal número, tantos quantos contarem mais de 00
(sessenta) anos dc idade.

Art 85 0 disposto no inciso Ill do art 55 desta Lei não se aplicarà enquanto houver
Conselheiro com idade superior a 58 (cinqüenta e Oito) UflOS

Parágrafo único. Se ocorrer a hipótese a que se refere o caput deste artigo, na primeira
quinzena de junho e de dezembro de cada ano, erbo transferidos para o Quadro Especial do Serviço
Exterior os mais idosos dentre os Conselheiros com mats de 58 (cinqüenta e oito) anos de idade, á razão de
O (seis) por semestre, ou , caso não alcancem tal número, tantos quantos contarem mais  de 58 (cinqüenta e
oito) anos de idade.

Art 80 0 disposto nos arts 83 a 85 Somente Se aplicará no prazo máximo de 2 (dois) anos a
contar da data de entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. Findo o prazc a que se refere o captit deste a rt igo, serão transferidos para  o
Quadro Especial do Sers iço Exterior Os Diplomatas dc idades iguais ou superiores às previstas tios incisos  1.
II dli do art. 55 desta Lei.

Art. 87. Nos casos dos parágrafos únicos dos arts. 83. 84 e 85. havendo coincidência de
idade entre Diplomatas da mesma classe, será transferido para o Quadro Especial do Serviço Exterior, em
primeiro lugar, o que contar maior tempo de classe.

Art. 88. Ficam transpostos para o Quadro Especial do Serv iço Exterior, obedecida a ordem
de antigttidade na carreira, os atuais Ministros de Primeira Classe e de Segunda Classe integrantes do
Quadro Especial instituido pela Lei n'a 0.859, de 24 de novembro de 1980.

Art. 89. Sempre que a imposição de limite numérico por aplicação de qualquer dispositivo
desta let produzir resultado fracionário, será feita aproximação para o número inteiro imediatamente
superior.

Art 90 Fica assegurado ao funcionário do Serv iço Exterior o direito de requerer ou
representar.

Parágrafo único. Os procedimentos, na Secretaria de Estado e no exterior, referentes ao
direito de petição, inclusive recursos relativos a decisões proferidas em matéria disciplinar. serão objeto  de
regulamentação.

Art 9) 0 disposto no art. 58 será executado no prazo máximo de 911 (noventa) dias a contar
da entrada cm vigor desta Lei

Art 02 Esta Lei entra out vigor i (trinta) dias após a data de sua publicação

Art. 93 Revogam-se as disposições ciii contrario. especialmente as Leis iis 3 917. dc 14 de
trilho dc I ')>.l. S 55'• de 31 de mui.. de 19 73. e o 55'>, dc 24 dc novembro de I ')Sii

Brasilia. ciii 27 de iunho de l'),<i., 1115 da ltidependõncia e 9S da República
redação:

MEDIDA PROVISÓRIA No 1 987.-2u, DE 13 DE JANEIRO DE 2000

Dispõe sobre a regulado, fiscalização e supervisão dos
mercados de títulos ou contratos de investimento
coletivo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força  de lei:

Art. 1 1 Constituem valores mobiliários, sujeitos ao regime da Lei n2 6.385, de 7 de
dezembro de 1976, quando ofertados publicamente, os títulos ou contratos de investimento coletivo, que
gerem direito de participação, de parceria ou de remuneração, inclusive resultante de prestação de
serviços, cujos rendimentos advêm do esforço do empreendedor ou de terceiros,

§ 1 1 Aplica-se aos valores mobiliários a que se refere este artigo a ressalva prevista no art.
2, parágrafo único, da Lei o2 6.385, de 1976.

§22 Os emissores dos valores mobiliários referidos neste artigo, bem como seus
administradores e controladores, sujeitam-se à disciplina prevista na Lei ti2 6.385, de 1976, para as
companhias abertas.

§ 39 Compete à Comissão de Valores Mobiliários expedir normas para a execução do
disposto neste artigo, podendo:

I - exigir que os emissores se constituam sob a forma de sociedade anônima;

II -exigir que as demonstrações financeiras dos emissores, ou que as informações sob re o
empreendimento ou projeto, sejam auditadas por auditor independente nela registrado;

III - dispensar, na distribuição pública  dos valores mobiliários referidos neste artigo, a
participação de sociedade integrante do sistema previsto no art. 15 da Lei o2 6.385, de 1976;

IV - estabelecer condições es pecíficas para o exercício, no âmbito desse mercado, das
atividades previstas no art. 16 da Lei n 6.385, de 1976, inclusive quanto a requisitos de idoneidade,
habilitação t6cnica e capacidade financeira a que deverão satisfazer os administradores  de sociedades e
demais pessoas que atuem nesse mercado;

V - estabelecer padrões de cláusulas e condições que devam ser adotadas nos títulos ou
contratos de investimento, destinados à negoc iação em bolsa ou balcão e recusar a admissão ao mercado
da emissão que não satisfaça a esses p?drões

Art. 29 As alíneas "b” e "g" do inciso I e o inciso li do art. 99 da Lei nit 6.385, de 1976,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 99

b) das companhias abertas e demais emissoras de valores mobiliários e, quando houver
suspeita fundada de atos ilegais, das respectivas s oc iedades controladoras, controladas, coligadas e
soc iedades sob controle comum;

g) de outras pessoas quaisquer, natu ra is ou jurídicas, quando da oco rrência de qualquer
irregularidade a ser apu rada nos termos do inciso V deste artigo, desde que, direta ou
indiretamente, tenham tido qualquer participação nessas irregul aridades;

II - intimar as pessoas referidas no inciso anterior a prestar informações, ou
esclarecimentos, sob cominação de multa, sem prejuízo da aplicação das penalidades previs tas no
art. II;

"(NR)

Art. 32 Fica incluído o inciso VI ao art. 15 da Lei o5 6.385, de 1976, com a seguinte
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SITUAÇÃO ANTERIOR	 SITUAÇÃO,NOVA

DENO1tNAÇÁO	 N'aDECARGOS 	t
	

N2DECARGOS

	

criad..s cor decorrencia da 	Lei o„

	

(Lei n	 9 858 do 	 I' 99)
	dc 2701, 80)	 -.	 -

stroda Primeira Classe
Ministro de Seeundj ('lasse

98 98
128 129

Conselheiro
-

170 170
Primeiro Secretário 174

0(1(1Segundo Secretário - 	180
Terceiro Secretário 2l 10

TOTAL	 950	 1	 997

"Art. IS..................................................................................................................................

VI -as entidades de compensação e liquidação de operações com valores
mobiliários." (NR)

Art. 42 Ficam convalidados os atos p raticados com base na Medida Provisória o9 1.987-25,
de 14 de dezembro de 1999.

Art. 52 Esta Medida Provisó ria entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de	 Janeiro	 de 2000; 1 799 dalndependênciae 11212 da

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan


